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•..•.‘ fg•,....-- ,J , rez, *	 Dispõe sobre o horário de funcionamento
r-.;t.. 	 • -- / !,'  • • •	 '1 das agências bancárias instaladas no Mu-, 1	 / ... •	 1	 nicípio de São Paulo.

._............. 	 1,_ 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 2° — O Executivo, no que couber, regulamentará a presente Lei no prazo
de 30 (trinta) lias.

Art. 1° -- Fica estabelecido que as agências bancárias instaladas no
Município de São Paulo, deverão estar abertas ao público, com funcionamento normal,

1

sem intervalos no horário compreendido entre 08h30 e 18h00, de 2a a 6a feiras.

Art. 3° -- As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta
de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 4° -- Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
lk	 disposições em contrário.

Sala das Sessões, em _dezembro de 1997.
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JUSTIFICATIVA

A Cidade de São Paulo, megalópole que é, tem peculiaridades. Dentre as mais
significativas estão a intensa movimentação financeira que se dá através das agências bancárias
e a violência de que tem sido vítima a população usuária dos serviços bancários. A imprensa
noticia fartamente tais fatos que já se tornaram rotina na vida dos paulistanos.

A iimplantação dos caixas eletrônicos agilizaram os serviços bancários, mas não o
suficiente. Ainda é lento e sofrível o atendimento para os casos em que o auto-atendimento não
resolve. Os caixas disponíveis são sempre inferiores à demanda e, qualquer que seja o horário,
o usuário, que rtémunera muito bem tal prestador de serviço, se vê obrigado a perder precioso

• tempo em filas das agências.

IE ta propositura não pretende, em poderia, o fim dos caixas eletrônicos que
devem e poden ser utilizados em horários compatíveis . Os estabelecimentos bancários devem
arcar com o ônus da ampliação dos horários para que a população possa fazer uso dos serviços
dentro do melhor padrão de atendimento no que se refere ao tempo gasto dentro das agências e
às condições de segurança devidas pelo prestador do serviço ao usuário.

Estas as razões que me levam a pleitear o apoio de meus nobres pares a este
projeto que objetiva ampliar os horários de funcionamento das agências bancárias instaladas no
Município de São Paulo.•

É incontestável o aumento do índice de violência urbana por conta da
vulnerabilidade dos usuários dos serviços de "auto-atendimento-bancário" instalados nos mais
diversos locais. A população permanece obrigada a fazer uso de tal serviço vez que as agências
não estão disponíveis no horário comercial praticado por tantas outras atividades econômicas._____.........._.

CÓD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 .4;103

98	 12 02 	 98 
den	 (a) 	

19

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 12-02-98

PL. 02/96, 798/97, 693/97, 191/97, 566/95, 389/93.

t4)

ADELTNA CICONE
Reg. 100.406

ATM

Ao Nobre Vereador

GOULART:

Para se manifestar sobre os PLs 191/97,

566/95 (Vetado,JTotalmente) e 389/93, que tra

tam de mataria similar à de seu Projeto.

19 / 02/9Y

NE4O RO OLFO
-P esid nte-

Ao Nobre Vereador

GOULART:

Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

19.02.98

BRENOWANDELMAN
Arruam Tec. Leg. Chefe Suba.

À. T. 11.
•

CCD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



03/março/1998

-	 AntorilOGoulart
• Vereador

.	 •

ATM -Senhor Assessor Chefe.

Em atenção ao despacho do Sr. Presidente, solicito a regular
tramitação do presente.

SEGUE  ~-1'"	 . juntado .4 	  nesta data, 2Z	 documento ;,..d .	 e papel para informação, rubricado

sob folha 	 n! 	 04 4— 2C	

•

(a) ...

ANA	 RUZ
Ofici	 Legislativo
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Excelência,

São Paulo, 16 de março de 1998

, --- 	

JUNTAR AO 51ESPíCT2,0,/yOJETO;

_ )/1(`

1. O Projeto de Lei 01-0019/98 dessa Col nda Câmara
ai, pretende fixar( para as agências ban ári s, horário
dimento das 8:30h às 18:00h, de segunda a sexta feira.

Munici
de ate

15 n_DOCREC
15r0068/1.998.__.

2. Na Constituição do Brasil, as normas dos seus
Artigos 21, 22 e 24 atribuíram à União competência privativa
para legislar sobre direito comercial, econômico e
financeiro.

A Súmula n° 19, do Colendo Superior Tribunal
proclama, em matéria de horário bancário,
municípios:

de Justiça
excluindo os

"Súmula 19 - A fixação dO horário bancário
para atendimento do público, é da competência
da União."

São anexadas cópias de v. acórdão do Colendo
Superior Tribunal de Justiça no RE 9.103, relatado pelo
eminente Ministro Américo Luz, e rr. decisões de ilustres
Magistrados das Comarcas de São Luis, Votuporanga, Muriaé e
Santo Angelo, concedendo liminares contra leis municipais que
pretenderam regular o horário dos bancos e revogar regra do
Conselho Monetário Nacional que, conforme Resolução 2.301,
publicada pelo Banco Central, disciplinou esse horário.

3. A Lei Federal n° 4.595, em seu Artigo 4°, inciso
VIII, atribuiu ao Conselho Monetário Nacional competência
privativa para:

"VIII - regular a constituição, funcionamento
e fiscalização dos que eXercerem atividades
subordinadas a esta le4, bem como a aplicação
das penalidades previstks."

Federação Brasileira das Associações de Bancos

Rua Libero Badar6, 425 - 17° andar
01069-900 - São Paulo - SP

Telefone (011) 244-9800

Telex 11 25780

fax (011) 607-8486
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4. Cumpriu o Conselho Monetário Nacional seu dever
de re ular o horário de funcionamento das instituições
financeiras, pela Resolução n° 2.301, de 25.07.96, • que
estabeeceu, no seu Artigo 10 e seu inciso I:

"Artigo 1° Facultar às instituições 
financeiras e demais instituições autorizadas
a funcionar pelo Banco Central do Brasil o
estabelecimento, a seu critério, do horário de 
atendimento ao público nas respectivas sedes e
demais dependências, observado o seguinte:

I - o horário mínimo de expediente para o 
público será de 5 (cinco) horas diárias
ininterruptas, com atendimento obrigatório no 
período de 12:00 às 15:00 horas, horário de
Brasília."

5. Por força dessa Resolução, estão os bancos
obriga OS:

a) a um período de expediente para o público,
mínimo, de 5 horas diárias;

b) a observar que nesse período mínimo se
compreenda o período das 12:00 às 15:00 horas.

Cumpridas essas exigências, é faculdade das
instilições financeiras estabelecer, a seu critério, os
horários de atendimento ao público.

6. Estabeleceu ainda aquela Resolução, no § 1° do
Artigo 10:

impor

1° - A fixação de horário prevista neste
artigo independe de comunicação ao Banco
Central do Brasil, inclusive em casos
excepcionais, tais como festividades locais ou
eventos extraordinários, hj.póteses em que a
instituição	 poderá	 estabelecer	 horário
especial de atendimento ao público."

7. Não tem o Mupicipio de São Paulo poder para
horários de atendimento.

Federação Brasileira das Associações de Bancos

Rua Libero Badar6, 425- 17° andar
01069-900 - São Paulo - SP

Telefone (011) 244-9800
Telex 11 25780

fax (011) 607-8486

2
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8. O Projeto de Lei 01-00019/98 pretende que o

Municípi legisle sobre horário de funcionamento das agências
bancária.

facultam
discrimi

Nem o inciso I, nem o inciso II do Artigo 30
aos	 Municípios	 legislar	 com	 violação	 da

ação de competências objeto dos Artigos 21, 22 e 24.

O inciso II autoriza os Municípios, é certo, a
suplementar a legislação federal, mas somente "no que 
couber".I

Não cabe suplementação em esferas de
competência legislativa de que o Município foi privado pela
discriminação constitucional.

9.
01-0019/98.

pode prosperar, portanto, o Projeto de Lei

Confiamos em dige seja ele arquivado.

AtOiciosOneíitg4

Grfa10 ge9ramarp
tonsultdr Geral'

Exmo. Sr4/
Dr. NeloVRodolfo
DD. Presidente
Câmara Municipal de São Paulo

GCV/mcbb

Federação Brasileira das Associações de Bancos

Rua Libero Badar6, 425 - 17° andar
01069-900 - São Paulo - SP

Telefone (011) 244-9800
Telex 11 25780

fax (011) 607-8486

3
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RECURSO ESPECIAL N 2 9103 - SÃO PAULO - (REG. N2 91.4651-5) 

RELATOR
RECORRENTE
RECORRIDA
ADVOGADOS

•
•

•

•
•

SR. MINISTRO AMÉRICO LUZ
BANCO ITAÚ S/A
MUNICIPALIDADE DE GARÇA
CYNTHIA MARIA DE ABREU MORBI E OUTR
RICARDO APARECIDO CONESSA

Folha n.o_te-
L'	 c n "i( 

EMENTA

ÁDMINISTRATIVO. FIXAÇÃO DE HORÁRIO BANCÁRIO.
.-f Lei Municipal que fixa horário bancário e impõe pena

mativo. É lei de efeito concreto, pelo que pode 	 ser
impugnada via mandado de segurança.
T., "A fixação do horário bancário para atendimento do
publico, á da competencia da. União" - Simula n 2 19-STJ.
'F. Recurso provido.

• ACÓRDÃO 
vistos e relatados estes autos em que são partes 	 as

acima indicadas:
'Decide a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justi-

ça, por unanimidade, dar provimento ao recurso para conceder a segu
rança, na forma do relatório e notas taquigráficas anexas,que fi-
cam fazendo Parte integrante do presente julgado.

I

Custas como de lei.	 .
Brasília-DF, 05 de agosto de 1991 (d. do Julg.)

¡idade acaso descumprido não se reveste de caráter nor

PRESIDENTE E RELATOR

c-
, ‘r--

,4-
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RECURSO ESPECIAL N' 9.103 - SÃO PAULO - (REG. 91.46.515) 

RELATOR	 : SR. MINISTRO AMÉRICO LUZ

RECORRENTE	 : BANCO ITAÚ S/A

RECORRIDO	 : MUNICIPALIDADE DE GARÇA

RELATÓRIO

O EXPIO. SR . MINISTRO AMÉRICO LUZ:

Em tema de fixação de horário bancário, o acOr

dão recorrido, por entender que a lei editada pela Municipa

lidade - impetrada tem natureza de lei em tese, julgou o 	 im

petrante carecedor da segurança.

No especial, admitido na origem, sustenta o

impetrante - recorrente violação ao art. 1 2 , da Lei 1533/51,

porquanto vedou o aresto impugnado a possibilidade da utili

zação do mandado de segurança para proteger o seu direito lí

quido e certo de cumprir o horário de funcionamento bancário

determinado pelo Banco Central do Brasil e alterado pelo ato

atacado.	 /.\

CVS
PODER JUDICIÁRIO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

É o relatOrid':
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CVS

PODER JUDICIÁRIO i
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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RECURSO ESPECIAL N 2 9.103 - SÃO PAULO - (REG. 91.46,515) 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO AMÉRICO LUZ (RELATOR):

0 acOrdão recorrido, sufragado por maioria de

votos, entendeu que a Lei n 2 2.243/87, do Municipio de Garça,

que fixou horário bancário, possui apenas caráter normativo,

pelo que decretou a carencia da ação nos termos do inciso VI

do artigo 267 do COdigo de Processo Civil.

Data venia, referida lei não se reveste	 da

normatividade que lhe emprestou o acOrdão. Deveras, ao fixar
,	 I

horario de funcionamento diverso do estabelecido pelo 	 Banco
I

Central do Brasil, com aplicação de penalidade acaso 	 descum
I	

_

prido, o que de fato ocorreu com o impetrante apos a impetra

ção, tem-se por inarredável a conclusão de que atingiu 	 a

_

I
lei impugnada direito subjetivo individual do recorrente, não

I	 ,
se cuidando, pois, de norma generica, nem abstrata, mas 	 de

1
preceito de efeito concreto, como bem assinalou o voto venci

do de fls. 198/203, cujos fundamentos ficam incorporados ao

presente!

Sumula n 2 19 desta E	 Corte, dou provimento ao recurso, con

cedendo g seguranç .

,	 I	

Do exposto, e tendo em vista o enunciado 	 daDo exposto, e tendo em vista o enunciado 	 da
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NPO
PODER JUDOCIÁRIO

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

EXTRATO DA MINUTA

RESP N 2 9103-SP (91.4651-5). Rei: Min. , Americo Luz.Recte:

Banco Itati S)A. Recdo: Municipalidade de Garça. Advs: Cynthia Maria

de Abreu Morbi e outros e Ricardo Aparecido Conessa.

beiro, Jose

DECISÃO: "A Turma, por unanimidade, deu provimento 	 ao

conceder a segurança." (2 a Turma-05.08.91).

Participaram do julgamento os Srs. Ministros Pádua Ri-

de Jesus, Helio Mosimann e Peçanha Martins.

Presidiu a sessão o Exm 2 Sr. Ministro AMÉRICO LUZ.
.-

.	 N ! .-j v'y r- : 1-Y-‘-v '),/ I r.::

,..

recurso para

"V\ I
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isoDeniumciAllso
JUSTIÇA FEDERAL. DE 1" INSTANCIA

Viutoo, etc.

Cuida-se de MEDIDA C/MELAR PREVENTIVA, com pedido dc
liminar inaudita altera para que UNIA0 FEDERAL e BANCO DO BRASIL

promóvem contra a PREFEITURA MUNICIPAL DE ShO LUIS, face ao
inconformámo dos autores com a sanção da Lei Municipal n°
3.292/93, !a qual prevê, em seu art. 1°, a modificação do horário
bancário de atendimento público para U:30 às 16:30 horas, a ter

proibição de funcionamento da unidade bancária que a infringir,
aplicação /a partir de 24.01.94, s ob pena de cassação da licença e

além de multa diária de 3.000 Unidades Fincais.
1 Asneveram os autores que as atividades das instituições

financeiras são reguladas por lei federal, qual sela, a Lei n°
4.595, de 31.12.64, conforme tratar-se a matéria de reserva de lei
complementar, por força de dispositivos da Carta Constitucional,
quais sejam, art. 22, inciso VI e VII e art. 192, inciso IV.

I ALei Municipal n" 3.292 de 19.11.93 foi publicada no
Diário Oficial do Município, de 24.1'1.93.

!
Sobre tais premissas impõe-se prestação jurisdicional

inaudita altera para. 
Consoante o ordenamento juridico nacional, publicada a

lei, esta entre em vigor, quarenta e cinco dias após aua
publicação, sulvo dispouição em contrário. In (mau/ a Lei Municipal
n° 3.292/93, por previsão expressa, entrou em vigor na data de sua
publicaçãO, portanto, desde então, dela vem fluindo direitos e
obrigações.

Todavia, tal vigência tem nua eficácia eivada por vicio
de inconstitucionalidade, posto que dispondo a Constituição Federal
numarua clauaus sobro as leis complementares, entes não podem ser
convoládas em leis ordinárias, por mera iniciativa de um Poder
Executivo Municipal, mázime guando se releva que a leá complementar
emana do Legislativo Federal, enquanto mauifestacão nacional o não
somente federal. A prevalecor a Lei Municipal n° 3.292/93, restaria
prejudicado a estrutura piramidal de hierarquia das normas -
consagrar-se-ia o tumulto legislativo e o Texto Constitucional
deixaria de ser o suporte de validade de todo o corpo normativo, A
Lei 4.595/64, que goza do utatue de lei complementar remanesceria,
pois, revogadapor lei ordinária municipal.

Outrossim, a discriminação das competências - elemento
fundamental do principio federativo - foi, igualmente, comprome-

,	 I	 .PI
Sf0I

• •

' • ç)Olit()

o,

P.3	 83
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• •	 Ein assim sendo, deflui do documento legal sub exameta
• atos executivos, inafastáveis pelo poder Ceutor Municipal, cuja

titular', ao:sanciorwr o ato legislativo, considerou perfeita, norma
flagra4temento incon titucionnl.ranteMento incon titucionnl.	 op

1
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JAN 21 '94 16 : 48 JURIDICO MATRIZ 55 011 7015670 2456 Q. sno Luzs CIO

Pc11)1:1‘.111131CIÁIK)

• • .•	 1 	 ..JUOTJÇA Ft:DOM-DE 1" INSTÂNCIA

USti0ou-su 'competência da Unia() Federal, expressamente
, consagrada na Constituição vigente, ingerindo o Munícipio em norma

de 'funcionamento das instituições financeiras - componentes do
Zistemalrinanceiro Nacional. Aliás, reUVaiV0-Me que COMO órgão de
terceiro gruu sobre matéria intraconstilucional, o Superior

,Wribunal de Justiça já sumulou:
••

• :	 • • "A fixação do laorário bancário,
para atendimenLO 40 público, é da
compete:leia da União.

• 1 Ante a tais considerações, vislumbro como plenamente
• demonstrado o bom direltosuscitado pelos autores e, no mesmo com-
•asso, verifico 'risco grave e dc difícil reparação para o Sistema

-Vinanceiro, gue . não prescinde da hoMogeueidado de sua organização
:;e funcionamento; cm Ambito nacional, particWarmOnee quanto a in-
'tegraçãodas instituições e compensação de cheques e outros papéis.
Deve ainda, : nesse ambito, ser relevado, que a Lei Municipal n*
3.292/93'não''traz, em seu bojo, previsto abstrata, geral e im-
•pessoal,. Mas álmpreeeitos de natureza concruta, consubstanciando-
se em comandos vinculados e imperativos pura o Executivo Municipal,
não atendo a alterno do botArio do funcionamento da rede ban-
caria, consoante se enfatiza uma termos, verbis:

"Art. 3u Az agencias bancárias
Lerão o prazo máximo de 60 (ses-
senta) dias para o cumprimento
das disposiçõea desta Lei."
"Art. 4* - O ~cumprimento por
parte das agencias bancárias do
prazo fixado no artigo anterior
implicará na casaação da licença
para o estabelecimento, além de
multas diárlaS de 3.000 unidades
fiscais."



'  - 	 -JAN 21 '94 16:49 JURIDICÓ MATRIZ 55 011 ..nt en,.. 2454 R8 5-Ft 0 UI5- "7;77	 •

. . Faeyta

.	 _

•

1 'UDU JUI1ICIMK)

JUSTIÇA FEDERAL VIS l t& INSTANCIA

i Ante ao onposto, defiro o pedido de liminar, inaudita
altera para, para suspender os efeitos da Lei Municipal n°
3.292193, e vedar a pratica de quaisquer atos da ró no sentido
punitivo, mantendo o horário de funcionamento fixado pelo Conselho
Monetário Nacional, atravós do Banco Central do Brasil, reco-
nhecendo, poiá, como vigente as normas editadas por tais entidades
relativa a organIzaerm e funcionamento das ânstituições finan-
ceiras, sob o! suporte de vazidade decorrente da Lel nv 4.!;95/64.

Cito-se a Prefeitura ilmnicipal de São Lulu para
contestar, no:prazo legal, indicando provas, contando CS8c prazo da

: execução da medida, e presumindo-se aceitos como verdadeiros os
:fatos falegados pelos requerentes, caso libe seja a ação contestada.

,	 Intimem-se.
São	 21 \d( ani ryie -g......

.. '"1 ..), .-. .1/4 •:L \*kk." A-,-
VERA CiatallELSON DE maviina CRUZ	 ,WONJUIZA YEDERÁL SUBSTITUTA	 .mkrso3,' VARA.	 .

i	 ..kksçtt+ '1, • s'* '

:

nn Ç3 ...: . .

.05%4 . (‘‘‘ 44 .8 1
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Fala

PODER JUDICIÁRIO\ 11"'

São Paulo

TERCEIRO nrfou JUDICIAL -

VOTUPOR.ANGA, 30/SCTEm9R0/1993,

OrfCIO N2840/93-VIMCC.

PROCESSO NA480/93

SENHOR PREMEU-

Pelo presente, comunico e Vossa.	 .
exceltulcia.que foi concedide e . medide.liminer nos autos de'Mendado

de Segurança Coletivo 0480/931 um que figure como requerente Febre

ran-rederaçao Brasileira das AssociigSee .delancos e como requerido
PrOeitUre- MUhicipel . d..VétuPOren.¡iiiÊanm-e- cOPies fü-petição
cial e r,Idespacho de-£.1sr4íA.

14

e3 geie»

1322
(L^

)irvfeito riunIcipe£ aoster-Be de praticar os.atos constantes da Lei-
..

n22.632/93 ate . decisão ulterior deste Jazo, ,

devidemente.notificade pare

dica, preste as nacessiries

ExCellocie meus protestos de

. I	 Outroasim, fica Vossa Excelencis-Outroasim, fica Vossa Excelencis-

nus, dentro do prazo legal de dez (10).-

informaçOes,

Na oportunidade a presento e Vosse

el.:vadt; estime e distinta considere:4a

• ••n•••• •

/

.	 k , kt i
•

. :ANTONIO CARÇU rfiANOSCO n
• JUIZ DE DIREITO a

AO

USILEIL2222-2520211ELLII.92015.1251.
1,1522n •

....•
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SERVIÇO ,PUBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CZIt? 'DE O
ummenammeammemaimm

L.
. 448 P01

•

•

ra, Maria Angélica Alves Levet* do Ama-

ral, eacrivi judicial em eubetituiqío 1
:da Secretaria da primeira vara oível

nesta comarca de Mnriaí, estado de MI,

nas Gerais, na forma da lei, etc •••••

=TUIM) atendendo a requerimento ver-

bal de parte interessada, que por esta secretaria da primeira

vara ofvel • julso tramita o MANDADO DE SURROU impetrado por
PRICABAN- Pederaçío Brasileira das Aseociagiee de Banco@ contra

o Sr. Prefeito Múnicipal de Muriae, autos de nes 14.679/94. Cem
talco também, que os autos encontram-se em poder do Dr. ágrin

no Torres Pilho, procurador da Prefeitura Municipal de Muriaí

desde o dia 27/janeiro/1994 conforme consta no livro próprio de
nft:29 1 às fls. 37eg 1btWo-tina~-2--que o Podido do =MI

NAR foi deferido pelo MM.Juis  de Direito  em plantio, Dr. Primar'

	

(	 lerreira Campos. O referido It verdade do que dou feio g o que me
cumpre certificar de acordo com o pedido que me foi feito. DADA

E PASSADA nesta cidade de Muriad, estado de Minas Gerai% aos

vinte e oito dias do mie d anneiro do ano de mil novecentos •

it.

.-:-. ente e quatro. Eu,,	
oalL;CN)(ae,M11 Angélica Alves Leva

,': o Amaral) a datilografei, !subscrevo e aseino ;"
., :: .
1. 	 '	 '	 •

	

i	 . •

	

28 de janeiro de 1.994. 	 .

	

1
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EXMO. /SR. DR. JUTZ DE DTREITO DA	 VARA CtVEL DE
MURIAr.-MS.

nnn•111.

FEFRARAN - FEDERACNO BRASILEIRA DAS
ASSOCTAPIES DE nmens, crim sede na Rua libero Badaró, nP
423 - 172 andar - Tín Paulo, per seus Adve•Ados,
qualificados nn incluso instrumento de mandato (documentn
em Anexo), rem endereço prefissienAl em Dele
Hori ponte-MR, na Av. Ortain Varqas, 1P0,5, 10P andar,
nndn	 enmumente	 reeebem	 eemunicaçÃes	 e intimas7Ães
judiciais,	 vem,	 .
respeitesAmente, cem bAse nes ineises LXIX e LXX do Art.
5P da Cone:tituiç2io Federal e na Lei 1533/Si impetrar o

. presente

MANDADO DF SESURANÇA COLETIVO PRFVFNTIVO,'SOM PEDIDO DF.
LIMTMAR,

contra atos ileqais r lesivos de que esea'o amraçados o%
banco, ogi FACf? • .3. Lei rer S.B01/93, sancionada pelo Ilmo.
Sr. Prefeito MunieipAl de Mnriaé, peles seguintes motivos
de .fato e dr direito:

I - INTRODUÇÃO

1	 O Sr. Prefeito Municipal sancionnu e
publieAr A Lei nq moi de 24 de nevembro de i993

(documrnto PM anrxn) fáxandn hnrárin de funcionamento
'Nies bAnres e dAnde entras providneiAS I dentre elAs:

"A Câmara Municipa3 de Muriatt, aprovou e
eus	 Pre ?et to Municipal!	 sancinno . a
sepui nt e Lei

Art. se - Fica definido o horério dr
funcionamonto externo das al4ncias das
in%tituiçrtes	 bancária%	 %ituadas •no
Torritário do Município de Muriaé como
dat 9:00 à% 16:00h, no% dia% atei%, de -
segunda a sexta-Feira.



.Felha n.o 	 / 	 ea na.

• e	 -7 _da
•

•

Art.	 Pg	 - As Institui0es que
desobedecerem	 o	 hnrárin	 de
Funcionamento, n:lo prestando atendimento .
ao pahlico no horário definido no artigo
anterínr ficam .suj eitas A multas de 10
UPFM (Unidade:, Padrão Fiscal do
Município) .por infração, sujeitando-se
'ainda a terem suspensos seus alvarás de
funcionamento na segunda reincirWància.

Art. 3P - Fsta Lei entra em vigor na data
de	 publica4o,	 revolam-se As
dir.pmf.içNes em contrérip.

MANDO,: PORTANTO, 4 todas as autoridades
a quem o conhecimento e execução desta
Lei pertencer, que a cumpram e a façam
cumprir, tão inteiramente como nela Se
cont4m"

P. 1, :o t'ém os Pancos, porém, a faculdade
de aceitar cnm.Indn da Prefeitura Municipal de Muriaé nm
materia que reo é de comperénria municipal.

1	 Muito menns	 podem concerdar com A
Prrtenso	 de	 fiscali7a4o,	 que	 hao	 compete
Municipalidade, nem com a ap1.ica4n de multas, pretens5es
com que os ameaça a Municipalidade.

3. Trío tN:m os	 13.3ncns n direitn de
compactuar com a ilegalidade desta Lei, pela qual
pret ende a Municipalidade, indevidamente, ocupar esfera
constitucional reservada ZR tini o.

4, ncs IIrjn cnmpete legislar em matéria
financeira, ou regular o funcionamento dr instituiçNes
financeiras.

Vem, por isso, a Suplicante impetrar
contra n Sr. PAUI0 DF n. CARVALHO, PRFFFITO MUNICIPAL DF
MORIM que subscreve a lei J.F.10%/93, pela ameaça dela
cnnstante, de atos e inconstitucinnlis l lesivns
aos interesses dos impetrantes, o presente MANDADO DF
SEGIRANÇA COLETIVO PREVENTIVO, nom PEDIDO DE LIMINAR
(Art.79.	 II, da lei nP in33/55), pelos fundamentos de'
Fatn e de direito nue em seguida passa a expor:

5. O Municíp io	 de	 Muriaé	 não tem
comPotPmcia	 constitucional	 Para	 disciplinar as
instituiçines de crédito.

Tampo~ pode ocupar-se de matéria
filnceira, em Face da Constituição Federal.

II - RF IMF CONSTITUCIONAL DA MATÉRIAII - RF IMF CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA
FINANCEIRA E Do FUNCIONAMENTO DAS INSTITUIOES
FINANCEIRAS.



•

•

•

Foliv.: n.o  (rjr-
-  ,7 	 le,92? 

4. A -art. 22 da ConstituiçNo Federal
estabeleceu:

"Compete privotimmente à
çobr:?:

xvr -	 p.v.:r o f~rin-io O5.?
ProfisFéles."

7. O di v.pos7.3 t3 vo 	 rm	 r er é'nr i a f o3
violado pela Lei Municipal n q 1. .201 /93 que . - pretende
rçaape3ecer condisz "flef.. para o exercícào de atjvidade
profissional de banco, o que nó N Hni'ãn 4 Facultado, :W11

face do re-rerido inc~ do d:rt. PP da Conr.tituiço,

• Mais: alóm dn	 estabelecer ,:ondicries,
prrtenrie-f.e, ~das a	 fj5cali7a4o	 de.t	 Pancov. com
aplicaçrío .de punic5es, atribni4es que, nos termos das
normaf. conç.tStucionaSr. e do art. 4P da LeS 4595/64, 56
liniNO incumbem.

S. Fmnrrou-f..e a Cont3tviOo em patentear
que toda a disciplina da atividade fi~ceira ó reservada

N'ç

Un37,:o.

f..ent3do: dif.pem r.eur..artigor. P2,
incisos VI e W.T. e 42, incisos XIII e XIV, que merecnm
trancr34or

"Artigo PP - Compete privAtimmente à

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••

vr	 iistram.R monitrio 	

VII polític..i de crédito, c-âmhio, seguro
tr.vr7de nn. i.1 115? v.11~1".

"Artigo	 cao Con7re5so
$:007 sanc.Te do Pr:?s'irkant:?
n,ríO	 estee ~..,? o egpecificodo nos

/P 7 5f e SR, di.por çotirr? tortts
competên4-i.g.

••••••••1”“11 	  •

xrrr-	 na
inr:titufçéles	 finmweir,4s e

:7/1,R5 ;,pnar~;

x.rv - Ptoe4.1,,-;	 . . (ORTi 5515) ".

9. A essas disponiOes se ArreecrmÉaram,
ne-e Conv.titui4o do Prasil, as qur cuidam empecificamrntr
dn Sistmila Financeiro Nacinnal, no Capítulo /V dn e? I t -
Tittlo VII, conr.uhr.tanriadas no Artigo S9a, cote seuf, oito-
inci%ne e se qs tris paragrarns.

-3-
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Folha n.o_

Di5p5e n "caput"-dn Artign 1.9R;

99. .Si5tems.t	 Firmrm-eiro	 11.4cionvd,
•fstrati~57 4r? fr,rma	 pr~wor
dirsenvolvimmto equilihrepdo	 re?.75 C ce

•2,75	 t7 1.":31":2 •7 4",:.? ,7 tira	 ii"t4/1:? r
scr r •graMo CR lei complemmts4r..."

I	 i0.	 A5	 1ei5	 complementares	 rine •

Constitui4o Federal referes:.40 5 invariavelmente, leis
Pedera5 que cnmplementarNn • própria Constitui4n.

1
•

Portanto, descabe ao Municí p io pretender1	 Portanto, descabe ao Municí p io pretender

•

cnmplementar, mediante lei, texto da ConstituiçNn dn
Prasill.

	

1	 ii. Até qur	 seja	 promulgado a lei

:

Cnmplementar• que n art. 1.9R da rF imp5e, n Sistema

i

rinan.:eiro Nacional se regr pela lei 4595/64 5 recepcionada
pela CF de 1.7n8 ató	 que	 5n prnmulque aquela Lei
Complementar

Iror força da norma do art. J9P da CF a
Lei • 4595 adquiriu, comn 	 pat:niteiam as maniPestac5e5

L	 I.oulorazadas dos. Professores Manoel Sonçalves Ferreira
Filhni , Jn5ó Afnn5n da nilva e Tórcin Sampaio Ferraz,
"'.tatu'." dr lei complemrntar: só por lei complementar
Federal pode 5er alterada nnrma da Lei 4595,

I

SP. Dis • ine o art. AN "ca • 	eut"	 inciso
VIII daquela Lei 4595, que di5ciplina n 3i5tema Fin.inceirn
Nacional:

Mrtip d.e - Compete primtimmmte.
170175:? 170	 t.??-	 4r!/7.-/ i.

0~1.4r
funk-i m~en to e f i scs4Jiço dog Rue
:werwirm7m	 .7f.rónni 1: 17.44-15 .1 rfvt.1
lei, hem comn	 permIid~s
prnvist.4.7"

I	 Drscohr, pois, aos municípios praticar•
qualquer atn que pretenda regular funcionamento de
in,-.titui4o financeira, nu que si gnifi que. prrtens:Xo dei
fi5calizaçran, nu ainda aplicaço de penalidade.

III - A COMPFTÊNCIA LESISLATIVA MUNICIPAL

1 A competf.:ncia legi5lativa dn5
Municípios foi disciplinada pelos incisos I e II do
aí-tiqo 30 da Conitituiç.No Federal:

• !



Folha n.o 	 /9"--') 
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"..drt. .70 - r:norpe	 .aos . Pluni,7r*p

f - JiJ.r sobre .essuntos de interes5e

ff - s1pfemrnt.4r A Jegis.10 feder.4.1 e e.
~.44~ no gar?

ft

I	
MD	 d__LOML, • orémt;	 o intrref;f:r nA

disciplina	 de	 estabelecimentos	 hancrin%.	 :t:,ievidentemente % dr car,Atrr nacional.

1 pacífica a jurisprudi4ncia do Supremo
Tribunal Federal nesse : sentido: a matéria financrira é de
interese nas:ional.

(\ rede bancéria inter35,7!a todos os
municípios do país, em FunçNn dos ir oro da política
mciona3 de crédito.

O	 funcionamrnto	 das
financeiras, %nb qualquer prisma, envolve a estrutura da
drfesal n•ciona) da economia popular e da circu3a4o das
poupança% sociais globais.

Nesse sentido; decidiu unanimrmente a
Eqr4qia 24. Turma do Supremo Tribunal Federal, no RE
JJP363;P (DJ dr i o..5P.90, ementrict nP 31.06-D, em V.
•cérdr4e relatado pelo eminente Ministro Clin Borja, com
eu-. votos dos ilustres Ministros Paulo Prossard, Carlos
Vellosn, Marco Aur4lin e Aluir Passarinho).

• Já anteriormente, ao se julvar o RF 89941P
(RT4 39) o PlenArio do STF, em V. acrirdNo relatado pelo
douto Ministro Décio Miranda havia decidido no mesmo
sentido.

Também no a .7!ravo Jr4069-5 (DJ de
P.5,o3.nn) d.1 colenda P Turma, relatado pelo eminente
Minisro Djaci Fa/c7.0 % r no Açu-avo JPA.59?- 5 1 da F.qrégia

"Frma, decidin-so no Mesmo sentido (D3 de iP.A5.139),
voto íondutor do eminrntr ministro Octé.vio Sallotti.

i4.	 14:10	 cabe	 suplementaçrío, pelo'
Municpio, de lrflislaco de matéria de competência
privativa da Unirán (art. 2P. da CF), competncia que deve
r.er exercida orlo ConTwesso Nacional (art. 4P da CF).

IE.ssa matr5ria :4 hoje regida Pela Lei
4 9155, que derendr, Para ser alterada, de rdi0o de' lei
CompIrmentar à ConstituiçNn Federal (art. i9P., ficaput" e
inciso YV, da ('.F). • •

Isn. (1 preceito da tri 3.414%/93 do
Município de Muria4 ri:Án suplowfmtari.3 logis1,14n roderAll
f3miA'Scando % .qo revés, derLosla4a de lei federal, ó que
extrÁpola os limites da competr-ncia do município.

I	
#N	 atividade	 das	 3or.titu3c5rf..

firh‘oceiras, por detormiriA4n constitucional, só pode ser
rrgulieda por . lri com • 3emrntr federe/1. NNo hA, no caso,
autorizaç:lo	 constitucional	 para atos legislativos
muniCipais concorrentes. 	 . .



I Falha Na 	 a, "" ";.; Fac..

....it.

i6: . A falta de T:ompoté3ncia logislativa
mutdcjpil	 rara	 .regular	 assuntos	 relacionados ao
Pàncion.ronto das i.nsutniOos financeiras vrm ~dn
Proclamada t de forma pacífica, Pelos nossos Egrégios
Tribunai:s, run Inest9es roForentes N protenslo de divorsos
municípi'm de legislar sobre aspectos do funcionamento
dos ban61s.

1

Vejam-se, por exemplo, os julgados ' do
STF RE 77.294 - RTJ 70/220; RE 79.292 - RTJ 74/320; 'RE
110.3E.5 - RT 55n/PP7; RF O9.9 0.P - RTJ S9/335; os do STJ -
RESP 1.24 11 - PR, i q Tu rma, julgado om 1.3.06,90, 1)JI1 do
0(..09.9O, ".ri" RT 660/Pi5; o do TJ-RJ - tNr. uri. 3P Sr.
Cams. Civis, MS nq i38/90 - Rol. Dos. HilA.rio Aloncar

I J7. e Pacífico n%ch ter o município
compotricia logislativa para disciplinar funcionamonto
das inr.titui:79es financeiras,

IV - A DOOTRTNA F A JURNSPRUDNCIA

•	 ia. Sobro . o podor o suas limitaçAes, o
.saudoso mestre Hely	 Lopes	 Meirelles,	 "in" Direito
AdminiStrativo Drasileiro, i6 Fd., pg. B9/90, disserta:

"O uso do rodor r prorrogativa da
autoridade. IlJts: o poder b. 4. que ser usado
normal monto, SrM11 abuso. Usar normal~to
do poder é c-more-7o segundo as normas
legais, a	 moral	 da	 Instituiço, A

finalidade do ato e as exigências do
intorosse plíblico."

J9. No caso "sub judice", indiscutível o
abuso de podor por parte do limo.. Sr. Prefeito doI
MunicíPio- de	 Muriaé.	 É	 flagrante	 a	 agresso :R
Comititniçrío Fedoral n ..a Loi Fedoral n q 4599/84.

i.	 (1 direito	 dos	 impetrantes	 est..5 na
iminncia do soFror los9es irreparvois, anto a amoaça de
fisca3 za4o indevida e de puni4o	 imposta pelas
autoridades municipais, quo s'ão inrompotontes.

1	 PO. Toda yr:, que, num Pais, nuMa cidade,
num bairro ou nem• simples comunidado, A sociodado Wà'n

reag ir ao arbítrio de leis extravagantes, a violência e-	 I
marg inalidado elfrfm ao pmito de se origir um Estado
dentrO do Fstado.	 .,

I	 O impetrado nNo pode valer-se de lei
municipal ao arrepio das	 normas constitucionais Int'?

i	 .discrm,nam competência entre o Estado Federal e o Governo
Municipal.



3 -- O INTERE 'SME unem. O INTFRESSE

•

FEDERAL

• Sohre n ioteregrx. leirM I face étm
interesses da Hni:In % o rmin:mte Ministrn 3n';e Carins
Moreira Alver. % referindo-re maoifeta4o do r.audor.o
Alinmar Baleeirn 1 pontiFicnu:

"Def.de ar. coor.tituiçtírs anteriores % anr.
Municí.pins Fni assegurada a •utonnmia
quanto N matéria de v.ru prçuliar
intrresse. Parecn-me que "peculiar", na
clÁur.ula	 conr.titucional%	 deve	 r.er
:9nt.:-!ndj.dn	 rnmn	 exclusívn	 nu
preponderante ioterem:e.

Ningu4m disputará ao linvrrnn Municipal A
atribu54o de rrçlular a que horas r.e
entregará n lnitn :as per•as % cnletará n
lixo % r.erN'o acer.ar.	 l.Upadaf. •ahlicar.1
nu lu!? espAcies botnii. er:In
preferidar. •7tra a arhoriza4o daf, ruar.
etc.

Maç. o peculiar interer local h4 de
ceder ao mainr interesse do Estado Membrn
ou da tini:tio." (Pr. s9.9n p - Revir.ta
Trimestral de Jurisprudncia nq n9, pg.
• trecho do voto).

. •	 I	 :22.	 r)	 intrresse	 local	 nrín pnde
r.ohrepujar o intere~ federal % em face da Conr.tituiç.án
Federal % pela competfwIcia deferida :1 Ilnirío para regular a.
matérila.

i PS. Sobre o tema% é pacífica a
jurisprurincia do Egrtígin Superinr Tribunal dn Justiça
evaahelecepdo caber comretf.ncia N UniU para reçgilar o
hor.A.rin de Funcionampntn de in5tituiç5es Financeiras.
Ne~1 r.entido, derldiu- 1 ta) como ortf. Vl.!	 acérdN'or.
reFeridns do cnlendn SUpremn Tribunal Federal:

"Flanco - Horário de funcionamento -
Fixaçãn	 pnr	 Lei	 Municipal
Inadmissihilidade - Peculiar interesse
do	 município	 • sobrepujado pela
prevalência do	 interesse nacional -
CnmpetAncia do Onnselhn Monetário
Nacional para regular o funcionamento
daS Tnstituiç5es Financeiras - Aplicação
do art. 40 , VIII, da Lei 4595/64

Ementa Oficial: Onnstitucinnal. Horário
de	 bancos.	 Lei	 Federa]	 4595/64.
PrevalAncia	 do	 interesse nacional,
competindo ao Conselho Monetário Nacional -
regular o funcionamento das inItitui4e1.
financeiras." (STJ - RFSP 1P6S-PR, jg
Turma - julgado em 1.9.0R.90 1 RT 6n7/11:17.)

-7--



"Panei, - Horário dP Fnncinnamento e 

sicl_in temesse.
ciacianal-ziab. 	

is2SJA4.	 . •	 •

Ementa	 Oficia]:	 Bancos.	 Fixação do
horário para atendimento 	 ao publico..
Competência da União Federal. Lei 4595/64
(GTJ - RESP 7...S39 -PR, CA Turma, jnlgado
em DJU dr 0(Ç.0£1•90, "in" RT
440/2i5.)

competAncia da Unirío, definida no artigo 22, incisos VT,
.VII r XVI, artigo 4, XIII, e artigo 59P e inciso TV da
Constittiçrío Federal, assim comn nas Leis 4595/44 r?

750P/SR, cem ameaça ao direito líquido e certo dos
impetrantes, • ne nNo podem sofrer fiscalizaçrío e pnnic.Nes
das Municipalidades - em ra p ão dr funcionAmento que
Municipllidade ',In pode pretender regrar.

VI - rmirtun F PEDIDO DF LIMTWAR

P. Vem a Requerente impetrar o presente
MML12,5120.......D.E..,SEDIEMQ3.1 com fundamento no Artigo $P da Lei
nq i532/5i, confiando em que será acnlhida 5114 pretensra'n
liminar, para e fim de	 desobrigar os Bancos,.	 Ililladna, do cumprimento do disposto na Lei Municipal nP
mo1n, do Mnnicípio de Mnriaé-MG, isentandn-ns das

•ret~Cles de fiscalização e das multas previstas naquele'
diploma mnniripal e determinando que o impetradn, por si
nu per seus pre•ostos, abstenham-se de notificar nu
autuar os filiadns da impetrante pelo descum p rimentn da
re .Ferida lei, dr fiscalizá-los nu de impor multas, até
que seja jnlgadn n presente peln seu

Roga seja previamente ouvido o Ministério•

PlIblicn, como é de dirnitn, condenado o impetrado nas
custaf. processuais.

27. Requer seja à autoridade coatora l -
expedido n mandado liminar, notificada para, ~rendi",
prestar as inÇormaçNes . devidas, no pra7o lega], sendo
-afinal acolhido o presente e determinado geie o impetrado
sr abvtenha, por si ou prepostos, de notificar nu autuar
ns filiados da impetrante pelo desrnmprimentn da referida

P4. Acrescente-se que nos termos da
norma do inrisn IV, do Artigo i92., da ConstituiçN'n
Federal, também a Lei Complementar a promulgar-se deverít
necessariamente regular o Funcionamentn das institniOes
financrí ras.

PS. A lei J.S0J/93 invadiu esfera dr_ PS. A lei J.S0J/93 invadiu esfera dr
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Lni Muniripal, ronredida rinfinitiva~te a segurança
5mpetTodà.

PS. Presentrs. o . "fumus honi.juris" e o
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antonio Goulart, que
visa fixar o horário das 8:30hs às 18:00hs para o atendimento ao público nos
estabelecimentos bancários do Município de São Paulo.
o prOjeto não pode prosperar como veremos a seguir.
De fato, estabelece o art. 22, VIII, da Constituição Federal, que cabe
privativamente à União legislar sobre política de crédito e, no art. 192, IV, que
o sistema financeiro nacional será regulado em lei complementar que disporá,
inclUsive, sobre a organização, funcionamento e atribuições do Banco Central
e demais instituições financeiras públicas e privadas.
Além disso, a Lei Federal n° 4.595/64, atribui ao Conselho Monetário
Nacional competência para regular a constituição, funcionamento e
fiséalização das instituições monetárias, bancárias e creditícias.
A jurisprudência de nossos Tribunais tem esposado tal entendimento, como
se vê abaixo:
1 "Constitucional, horário de bancos. Peculiar interesse do

Município. Não é de reconhecer-se quando o interesse nacional
sobrepuja o interesse local. Competência da União, e não do
Município, para regular tanto o horário interno de trabalho,
como o externo de atendimento ao público pelos Bancos".
(Recurso extraordinário n° 89.942-SP - RTJ 89/335)

"Banco-horário de funcionamento-fixação por lei municipal -
inadmissibilidade - peculiar interesse do Município sobrepujado
pela prevalência do interesse nacional - competência do
Conselho Monetário Nacional para regular o funcionamento das
instituições financeiras - aplicação do art. 4°, VIII, da Lei n°
4.595/64."
(R. Esp. 1268 - PR - l a T- J. 19.2.90, RT 657/187).

No mesmo sentido: R. Extraordinário n° 91.505-MS, RTJ 92/924; R. Esp.
3094-RS, RT 663/198; R. Esp. 2.456-PR, DJU 25.6.90; R. Esp. 2.518-PR,
DJU 4.6.90; R. Esp. 3.042-PR, DJU 25.6.90.
Veja-se, ainda, manifestação do Ministro Aleomar Baleeiro, ao relatar o RE
79.253, RTJ 74/820 e segs: "... A atividade bancária, pela sua conexão com
os problemas de moeda, crédito, inflação, câmbio, balanço de pagamentos
etc, está comandada discricionariamente por órgão da União, o Banco
Central. O horário dos bancos, que não é assunto exclusivo do Direito
Trabalhista, deve ser isócrono no país, em cujo território as empresas desse
gênero se expandem em vasta rede de estabelecimentos de agências que
pelo telefone e telex se comunicam com as matrizes e lhe cumprem
instruções e ordens, muitas das quais derivadas do Banco Central. Este tanto

Mfg/mp10019-8
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pode deliberar a qualquer momento um feriado bancário quanto pode
prorrogar o horário de todas as agências bancárias até meia-noite, como já
fez, para recebimento de declarações de imposto de renda..." (RTJ 89/340).
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Antonio Goulart, que
visa fixar o l horário das 8:30hs às 18:00hs para o atendimento ao público nos
estabelecimentos bancários do Município de São Paulo.
O projeto não pode prosperar como veremos a seguir.
De fato, estabelece o art. 22, VIII, da Constituição Federal, que cabe
privativamente à União legislar sobre política de crédito e, no art. 192, IV, que
o sistema financeiro nacional será regulado em lei complementar que disporá,
inclusive, sobre a organização, funcionamento e atribuições do Banco Central
e demais instituições financeiras públicas e privadas.
Além disso a Lei Federal n° 4.595/64, atribui ao Conselho Monetário
Nacional competência para regular a constituição, funcionamento e
fiscalização das instituições monetárias, bancárias e creditícias.
A jurisprudência de nossos Tribunais tem esposado tal entendimento, como
se vê abaixo

"Constitucional, horário de bancos. Peculiar interesse do
Município. Não é de reconhecer-se quando o interesse nacional
'sobrepuja o interesse local. Competência da União, e não do
Município, para regular tanto o horário interno de trabalho, como

externo de atendimento ao público pelos Bancos".
recurso extraordinário n° 89.942-SP - RTJ 89/335)

TBanco-horário de funcionamento-fixação por lei municipal -
inadmissibilidade - peculiar interesse do Município sobrepujado
Pela prevalência do interesse nacional - competência do
Conselho Monetário Nacional para regular o funcionamento das
instituições financeiras - aplicação do art. 40 , VIII, da Lei n°
4595/64."
(R. Esp. 1268- PR - 1 1 T - J. 19.2.90, RT 657/187).

No mesmo se tido: R. Extraordinário n° 91.505-MS, RTJ 92/924; R. Esp.
3094-RS, RT 663/198; R. Esp. 2.456-PR, DJU 25.6.90; R. Esp. 2.518-PR,
DJU 4.6.90; R. Esp. 3.042-PR, DJU 25.6.90.
Veja-se, ainda, manifestação do Ministro Aleomar Baleeiro, ao relatar o RE
79.253, RTJ 

7i, 

/820 e segs: "... A atividade bancária, pela sua conexão com
os problemas de moeda, crédito, inflação, câmbio, balanço de pagamentos
etc, está comaindada discricionariamente por órgão da União, o Banco
Central. O horàrio dos bancos, que não é assunto exclusivo do Direito
Trabalhista, deve ser isócrono no país, em cujo território as empresas desse
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gênero se expandem em vasta rede de estabelecimentos de agências que
pelo telefone e telex se comunicam com as matrizes e lhe - cumprem
instruções e ordens, muitas das quais derivadas do Banco Central Este tanto
pode deliberar a qualquer momento um feriado bancário quanto pode
prorrogar o horário de todas as agências bancárias até meia-noite, como já
fez, para recebimento de declarações de imposto de renda..." (RTJ 89/340).

Pelo exposto, somos

PELA INCONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em Á4(0 5/9,
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 14 de maio de 1999

MEMO 039/99 - A T M

Ao Nobre Vereador

GOULART:

O PL 19/98, de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de Parecer PELA INCONSTITUCIONALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

BRENO GANDELMAN
Assessor Técnico Legislativo Chefe — Subst.
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